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EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES,  ORGANIZADO PELO CENTRO 
DE INTEGRAÇÃO  EMPRESA-ESCOLA –  CIEE, PARA O  PROGRAMA DE 
ESTÁGIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.  CONTRATAÇÃO DE 
CANDIDATO DA LISTA DE PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS 
PARA A ÚNICA VAGA DISPONÍVEL NA COMARCA DE CRUZ DO ESPÍRITO 
SANTO EM  DETRIMENTO  DO  CANDIDATO  APROVADO  EM  PRIMEIRO 
LUGAR  NA  LISTAGEM  GERAL.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ILEGITIMIDADE  DO  CIEE  APRECIADA  E  REJEITADA  EM 
ANTERIOR  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  QUESTÃO  REPISADA NESTE 
AGRAVO  DE  FORMA  A  SE  CONFUNDIR  COM  O  MÉRITO. MÉRITO. 
DESCUMPRIMENTO  DA  DECISÃO  ANTECIPATÓRIA DOS  EFEITOS  DA 
TUTELA. FIXAÇÃO DE MULTA E REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO  PARA  APURAÇÃO  DE  CRIME  DE  DESOBEDIÊNCIA. 
DESLIGAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DE ESTAGIÁRIOS PREVISTOS COMO 
ATRIBUIÇÕES DO CIEE NO CONTRATO CELEBRADO COM O TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DA PARAÍBA. DESPROVIMENTO.

1.  A discussão  sobre  se  o  Centro  de  Integração Empresa-Escola  –  CIEE tem a 
atribuição de providenciar o desligamento e a substituição de estagiário contratado 
equivocadamente pelo órgão concedente do estágio é questão que se confunde com 
o  mérito,  não  devendo  ser  apreciada  a  título  de  preliminar  se  já  firmado  o 
entendimento,  em  anterior  agravo  de  instrumento,  de  que  aquele  agente  de 
integração tem legitimidade para figurar no polo passivo de mandado de segurança 
impetrado com o fim de questionar a não contratação de estagiário.

2.  O Contrato n.º  6/2009,  celebrado pelo  Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  com o 
CIEE, para administração de programa de estágio, prevê como atribuições do agente 
de integração o encaminhamento, o desligamento, a substituição e o pagamento dos 
estagiários, razão pela qual cabe a este o desligamento e a substituição de estagiário 
contratado em detrimento do 1º colocado no processo seletivo.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo 
de Instrumento n.º  2006913-82.2014.815.0000, em que figuram como Agravante 
Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE e como Agravado Jonathan Walter 
Diniz Tavares.



ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o Relator, em conhecer do Agravo de Instrumento e 
negar-lhe provimento. 

VOTO.

Centro  de  Integração  Empresa-Escola  –  CIEE interpôs Agravo  de 
Instrumento contra a Decisão prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca desta Capital, f.  163, nos autos do Mandado de Segurança impetrado 
contra  ato  atribuído  ao  seu  supervisor  por  Jonathan  Walter  Diniz  Tavares,  f. 
22/28,  que  determinou  a  intimação  da  autoridade  coatora para  que  cumpra 
integralmente, em 24 horas, sob pena de multa diária e de remessa dos autos ao 
Ministério  Público  para  apuração de  crime  de  desobediência,  a  Decisão  de  f. 
128/129,  que ordenou a imediata contratação do Impetrante como estagiário deste 
Tribunal de Justiça na Comarca de Cruz do Espírito Santo.

Em suas  Razões,  repisou  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva,  também 
arguida no Agravo de Instrumento n.º 2005776-65.2014.815.000, interposto contra a 
Decisão  que  antecipou a  tutela,  argumentando que  atua  apenas  como agente  de 
integração, nos termos do art. 5º, da Lei n.º 11.788/2008 e do Contrato n.º 6/2009, 
não lhe cabendo contratar estagiários em nome do Tribunal de Justiça da Paraíba.

No mérito, alegou que encaminha ao Tribunal os estagiários selecionados 
nos  limites  das  vagas  disponibilizadas  e  que,  como  havia  apenas  uma  vaga 
disponível  para  a  Comarca  de  Cruz  do  Espírito  Santo,  destinou-a  à  candidata 
aprovada em 1.º lugar dentre os portadores de necessidades especiais, com arrimo 
no art. 17, § 5.º, da Lei n.º 11.788/2008 e no Decreto n.º 3.298/1999.

Sustentou ser impossível dar cumprimento à Decisão, porquanto o Tribunal 
não mais integra o polo passivo e a única vaga que foi disponibilizada na Comarca 
escolhida pelo Agravado está preenchida, sem previsão de abertura de nova vaga.

Afirmou que foram ofertadas ao Recorrido as Comarcas de Mamanguape, 
Rio Tinto e Caaporã, porém não houve aceitação de sua parte.

Requereu a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao  Recurso,  arrimado nas 
alegações  acima  expostas  e  nas  consequências  de  eventual  desobediência  à 
Interlocutória agravada, e, no mérito, pugnou pela reforma da Decisão para que seja 
indeferido o requerimento de antecipação dos efeitos da tutela.

Contrarrazoando, f.  188/198, o Recorrido alegou que  o Edital do certame 
possui  inúmeras  cláusulas  que  demonstram  que  o  CIEE  é  o  responsável  pela 
convocação  dos  estagiários  que  serão  contratados  e defendeu  que  a  questão  da 
legitimidade já foi decidida por este Tribunal de Justiça, que excluiu seu Presidente 
do polo passivo e declinou da competência para a primeira instância.

No  mérito,  argumentou  que a  reserva  de  vagas  para  os  portadores  de 
necessidades especiais deve observar os limites mínimo e máximo de 5% e 20% das 
vagas  disponíveis  e  que,  por  haver  se  classificado  em  1.º  lugar,  tem direito  à 
contratação, requerendo o desprovimento do Recurso.



Na Decisão de f. 174 deferi o efeito suspensivo requestado.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  213/215,  opinou  pelo  desprovimento  do 
Recurso, por considerar que o Agravado foi preterido pela contratação de candidata 
da lista de portadores de necessidades especiais.

É o Relatório.

O Agravo é tempestivo, f. 163v, e o preparo foi recolhido, f. 19, pelo que, 
presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A arguição de ilegitimidade passiva do Agravante foi apreciada e rejeitada 
no Agravo de Instrumento supramencionado, por mim relatado.

No Agravo em análise, a questão da legitimidade se confunde com o mérito, 
visto que  se está  discutindo  a impossibilidade de  o Agravante  cumprir a Decisão 
agravada por não ser o responsável pela contratação dos estagiários deste Tribunal. 

Passo, pois, ao mérito.

O  Agravado  se  submeteu  ao  Processo  Seletivo  de  Estudantes  para  o 
Programa de Estágio deste Tribunal de Justiça, de 2013, organizado pelo Centro de 
Integração Empresa-Escola, f. 33/43, e restou classificado em 1.º lugar, f. 48, para a 
única vaga disponibilizada na Comarca de Cruz do Espírito Santo, f. 44/45.

Ao final do certame, o CIEE convocou para exercício do estágio naquela 
Comarca a candidata classificada em 1.º lugar dentre os portadores de deficiência, f. 
49/50, o que levou o Recorrido a impetrar o referido Mandado de Segurança.

O Juízo deferiu a antecipação da tutela e a Decisão foi mantida por este 
Tribunal,  com fundamento  em firme  entendimento  do  STF e  do  STJ1,  porém o 

1 Agravo  regimental  em  mandado  de  segurança.  2.  Direito  administrativo.  Concurso  público.  3. 
Candidato portador de deficiência. Cargo de analista judiciário do STF. 4. Reserva de vagas. Limites 
estabelecidos no Decreto 3.298/99 e na Lei 8.112/90. Percentual mínimo de 5% das vagas. Número 
fracionado.  Arredondamento  para  primeiro  número  inteiro  subsequente.  Observância  do  limite 
máximo de 20% das vagas oferecidas. O cálculo deve ser realizado levando-se em consideração o 
número total de vagas. […] (STF, MS 31628 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,  
julgado em 06/02/2013, DJe 20/08/2013).

ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS.  RESERVA DA ÚNICA VAGA. 
LIMITES ESTABELECIDOS NO ART. 37, §§1º E 2º, DO DECRETO 3.298/99 E NO ART. 5º, §2º, 
DA LEI 8.112/90. PERCENTUAL MÍNIMO DE 5% DAS VAGAS. NÚMERO FRACIONADO. 
ARREDONDAMENTO  PARA  O  PRIMEIRO  NÚMERO  INTEIRO  SUBSEQUENTE. 
OBSERVÂNCIA DO LIMITE MÁXIMO DE 20% DAS VAGAS OFERECIDAS. 1.  Trata-se de 
recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  em  que  se  discute  a  legalidade  da  nomeação  de  
candidato portador de deficiência para a única vaga prevista no edital (Técnico do Ministério Público 
– especialidade em Direito – Comarca de Lavras). […] 3. A partir da análise do art. 37, §§ 1º e 2º, do  
Decreto 3298/99 e do art. 5º, §2º, da Lei nº 8112/90, conclui-se que deverá ser reservado, no mínimo, 
5% das vagas ofertadas em concurso público aos portadores de necessidades especiais e,  caso a 
aplicação  do  referido  percentual  resulte  em  número  fracionado,  este  deverá  ser  elevado  até  o 
primeiro  número  inteiro  subsequente,  desde  que  respeitado  o  limite  máximo de  20% das  vagas  
ofertadas. 4. Na hipótese dos autos, o Ministério Público Estadual, em seu concurso, previu a reserva 
de dez por cento das vagas ofertadas aos portadores de deficiência (item 3.5 do edital – fl. 10). Para o 
cargo em questão (Técnico do Ministério Público – especialidade em direito – Comarca de Lavras)  
havia apenas 1 (uma) vaga (fls. 13). Dessa forma, como o edital oferece apenas 1 (uma) vaga para a  



Agravante não a cumpriu, pelos argumentos mencionados no Relatório.

Nos termos das Cláusulas 2.7, 4.3, 4.16 e 4.22, do Contrato  mencionado, 
incumbe ao CIEE encaminhar  ao Tribunal de Justiça,  que figura como concedente 
do  estágio, os  estudantes  selecionados,  por  vaga  oferecida, e  providenciar  o 
desligamento, a substituição e o pagamento dos estagiários contratados.

Em que pese caber ao Tribunal  a  fixação do quantitativo de vagas,  é  de 
responsabilidade do CIEE a seleção e o encaminhamento dos estagiários, razão pela 
qual  eventual equívoco  na  contratação  da  candidata  portadora  de  necessidade 
especial em detrimento do Recorrido deve ser corrigido pelo Agravante.

De fato, não  é atribuição do Agente de Integração contratar estagiários em 
nome do Tribunal, mas é ele quem encaminha os estudantes que serão contratados e 
quem pode providenciar o desligamento ou a substituição, quando necessário.

Posto  isso, conhecido  o  Agravo,  nego-lhe  provimento,  mantendo  a 
Decisão agravada em todos os seus termos,  e torno sem efeito a Decisão de f. 
174, que deferiu o efeito suspensivo.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

área que concorrem a impetrante e o deficiente físico litisconsorte, a aplicação da regra editalícia de 
reserva de 10% das vagas implicaria no resultado de 0,10 vagas, o que não é razoável. Como no caso 
foi disponibilizada apenas 1 vaga, resta evidente que a reserva desta única vaga ofertada ultrapassaria 
o percentual de 20%, perfazendo 100%. 5. Recurso ordinário provido (STJ, RMS 38.595/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 
12/11/2013).


